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INTRODUCAO

A palavra “cha” é usada popularmente no Brasil como sinénimo de infusdo de frutos, folhas, caules e/ou
raizes de quaisquer vegetais, embora sejam considerados alimentos in natura sdo dispensados de
registro no pais. O Codex Alimentarius! considera criangas e idosos grupos de risco quanto a presenga
de matérias estranhas em alimentos. A andlise microscépica fornece importante subsidio para avaliagédo
de condigdes e praticas inadequadas durante as fases de produgédo, armazenamento e distribuigdo dos
alimentos. O presente estudo teve como objetivo avaliar a qualidade dos chés oferecidos no mercado
varejista do Rio de Janeiro, através da pesquisa de matérias estranhas prejudiciais ou ndo a salde
humana.

MATERIAS e METODOS
Foram analisadas 21 amostras de “chas” de espécies vegetais mais consumidos de lotes distintos, treze
amostras coletadas pelo Centro de Fiscalizagdo Sanitaria do Rio de Janeiro e oito compradas
diretamente no comércio varejista do Rio de Janeiro no periodo de abril a outubro de 2012 (tabela 1).
Foram utilizadas as metodologias para alimentos da Association of Official Analytical Chemists? e para
droga vegetal da Farmacopeia Brasileira?, também foram avaliadas as informagdes contidas nos rétulos,
com base na legislacéo vigente de “cha” como alimento.

Tabela 1l —Descri¢cdo das amostras analisadas

Erva doce importada Pimpinella anisum L.

Erva doce nacional Foeniculum vulgare L.

Ché Verde Camelia sinensis L.
Hortela Mentha piperita L.
Misto Vérios
Camomila

Matricaria recutila L.

RESULTADOS e DISCUSSAO

Das 21 amostras, 11 amostras (52,4%) apresentaram resultados insatisfatérios na andlise de
rotulagem. Dentre os problemas identificados nos rétulos em desacordo com a RDC 2674 estdo o nome
cientifico em 23,8% (trés incompletos e dois ausentes) e a parte da espécie vegetal em 33,3% (quatro
incorretas e trés ausentes).

Aparecem informacgdes implicitas ao uso terapéutico do produto em uma amostra, estando em
desacordo com o estabelecido no item 3.1 e) da RDC 259°, que proibe informagdes no rétulo que
possam induzir a enganos com relacao a reais ou supostas propriedades terapéuticas.

Dentre as informagdes obrigatérias, se incluem o prazo de validade e a identificag&o do lote, informacdes
nao encontradas em trés (14,3%) produtos. Quatro (14,3%) ndo apresentavam instrucdes para preparo e
uso do alimento estando desacordo com a RDC 259° e em trés (14,3%) amostras nao foi obedecido no
item 3.2 da RDC 277¢ que deve constar a palavra “chd” seguida do nome comum da espécie vegetal
utilizada.

Foram detectadas matérias estranhas como insetos mortos e inteiros em 28,6% das amostras,
fragmentos de insetos em 33,3%, pelo em 9,5%, folhas em 23,8%, caules em 14,3%, coentro, pedagos
de madeira, terra e areia e outros frutos em 47,6% das amostras. Apenas nas amostras em que foi
detectada a presenca de terra e areia de aspecto argiloso, objetos rigidos que s&o considerados
prejudiciais a satude segundo a RDC 1757. Nas demais amostras em que foi detectada a presenca de
insetos e fragmentos de insetos, que sdo consideradas matérias estranhas ndo prejudiciais a saude,
mas que indicam condi¢cdes inadequadas de armazenamento ou conservagdo, incompativel com as
BPFs segundo a Portaria 3268.

Para tanto, foi considerada a quantidade de amostra para a andlise de droga vegetal preconizada pela
Farmacopeia Brasileirad. O estudo da autenticidade verificou que todas as amostras eram constituidas
dos elementos histolégicos caracteristicos ao produto confirmados frente a padrdes e literaturas.

Ao aplicar a metodologia descrita pela AOAC?, que € realizada pela tamizag&o com posterior anélise do
material, que fica retido no tamiz, para presenga ou ndo de matérias estranhas, foram identificadas
matérias estranhas também no material que néo foi retido no tamiz. Foi entdo adotada a metodologia da
Farmacopéia Brasileira® descrita para drogas vegetais que faz a andlise macroscépica direta de toda a
amostra pesada com posterior analise microscépica, no entanto mantendo o foco na natureza do
produto como alimento. O uso do tamiz foi mais importante nas amostras com grande quantidade de
frutos pulverizados.Outro fator para adocdo desta metodologia foi ndo ser necessario o uso de
reagentes altamente t6xicos em grandes quantidades. E importante frisar que ndo sdo todas as
espécies vegetais, nem qualquer parte da planta, que podem ser utilizadas para o preparo de chas de
acordo com a RDC 2674

E importante frizar também que o artigo 18, paréagrafo 6° e inciso Il e Ill da Lei n° 8.078°, que dispde
sobre a prote¢do do consumidor e da outras providéncias, determina que s&o impréprios ao uso e
consumo: os produtos deteriorados, alterados, adulterados, avariados, falsificados, corrompidos,
fraudados, nocivos a vida ou a saude, perigosos ou, ainda, aqueles em desacordo com as normas
regulamentares de fabricacéo, distribui¢do ou apresentacéo e os produtos que, por qualquer motivo, se
revelem inadequados ao fim a que se destinam.

A presenca de pelo que ndo é de roedor, sendo sugestivo de pertencer a morcego, ndo sendo possivel
confirma-lo, evidencia um armazenamento inadequado de matéria-prima.

Nas 11 amostras de Pimpinella anisum, junto & pesquisa de materias estranhas foram avaliadas as
caracteristicas sensoriais do produto como: aspecto dos frutos: predominantemente integros
(Integridade alta = 70%, amostras A, E, F, G, H e J), presenca significativa de frutos fragmentados
(Integridade média entre 40 e 69%, amostra B média = 65,6%; C média = 44,0%, amostra D média =
57,1%) e em algumas amostras presenca significativa de frutos pulverizados (Integridade baixa < 39%,
amostras K, 1), coloragdo: castanho-amarelada e odor: agradavel e caracteristico. Foram encontradas
matérias estranhas em todas as amostras. A porcentagem de matéria estranha variou de 0,66% na
marca C a 4,47% na marca E. Os coeficientes de variagdo dentre as replicatas variaram de 2,26% na
marca E a 55,31% na marca G.

O CFS/RJ teve dificuldade para obter a quantidade necessaria para andlise em triplicata pela
metodologia adotada.
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Tabela 2 — Resultados Finais
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CONCLUSAQO

A presenca de sujidades nos chés indica més condicdes sanitarias durante a produgéo, transporte e/ou
armazenamento, a avaliagdo da tendéncia da qualidade dos chas fornece dados as autoridades sanitarias
e evidéncias que permitem acGes fiscalizadoras visando a seguranca a satide do consumidor.

A presenca de amostras com menos de 2% de matérias estranhas, como preconizado na Farmacopéia
Brasileria para droga vegetal, demonstra que é possivel a reducédo de contaminacdes com a adogdo de
Boas Praticas de Fabricacéo e de Armazenamento.

Os resultados obtidos em relacdo a matérias estranhas das espécie vegetais estudada, uma vez que néo
possuem registro na ANVISA/MS, indicam que se faz necessario uma fiscalizagdo mais rigida por parte dos
6rgdos competentes, como a exigéncia da utilizacdo de Boas Praticas de Fabricag&o.

Considerando o cha um alimento usado pela populagédo com fins terapéuticos, seria importante repensar
como melhorar suas exigéncias de controle da qualidade, através de regulamentagdes e fiscalizacdes mais
eficazes.

A utilizacdo de chas nas faixas etérias lactentes e idosos é um fator que deve pesar na regulamentagéo
destes produtos, a presenca de elementos estranhos em alimentos é um fator de risco para tais grupos
etarios.

A obrigatoriedade do nome cientifico no rétulo junto do nome comum ajudaria na identificagéo das espécies
vegetais onde existem sinonimias de nome comum como em erva-doce/funcho.

Com relagdo a dualidade de regulamentagdes alimento/droga vegetal a isencdo de registro dos “chas”
enquanto alimentos é muito mais atraente as empresas do que a comercializagdo de uma droga vegetal
cujo registro segue normas mais rigidas.

Neste trabalho, a metodologia utilizada? para a andlise de matérias estranhas contidas nas espécies
vegetais para o preparo de “chd” permitiu detectar a presenga de insetos e demais matérias estranhas que
ficaram retidas na peneira. A andlise também das matérias estranhas que nédo ficam retidas amplia a
capacidade do ensaio para toda a amostra, o que ndo é considerado pela metodologia da AOAC2Z
Sugerimos utilizar a peneira para facilitar a analise.

|
S
S
S
| | S
| S S

| S

| S

N

Satisfatorio

oria;

REFERENCIAS

1. Codex alimentarius. Termo de Cooperacéo n° 37. Higiene dos alimentos textos basicos, ANVISA,
OPAS/OMS, 2006.

2. Association of Official Analytical Chemists (AOAC) Official methods of analysis of AOAC. Foreign Matter
in Spices and Condiments Sieving Method.Official method 960.51.Gaithersburg, MD, 2010.

3. Farmacopeia Brasileira, 5.ed. vol. 2.Brasilia: ANVISA. 2010.

4. Agéncia Nacional de Vigilancia Sanitaria (Brasil). Resolugdo n°267, de 22 de setembro de 2005.
Regulamento Técnico de Espécies Vegetais para o Preparo de Chas. Diario Oficial da Unido 23 ago 2005.
5. Agéncia Nacional de Vigilancia Sanitéria (Brasil). Resolucéo n°. 259, de 20 de setembro de 2002.
Regulamento Técnico para Rotulagem de Alimentos Embalados. Diério Oficial da Uni&o 23 set
2002.

6. Agéncia Nacional de Vigilancia Sanitéria(Brasil). Resolu¢do RDC n° 277, de 22 de setembro de 2005.
Regulamento Técnico para Café, Cevada, Cha, Erva-Mate e Produtos SolGveis. Diario Oficial da Unido 23
ago 2005.

7. Agéncia Nacional de Vigilancia Sanitéria(Brasil). Resolugdo RDC n° 175, de 08 de julho de 2003.
Regulamento Técnico de Avaliacdo de Matérias Macroscoépicas e Microscépicas Prejudiciais a Satde
Humana em Alimentos Embalados Republicada no Diario Oficial da Uni&o10 jul 2003.

8. Secretaria de Vigilancia Sanitaria. Portaria SVS/MS n° 326, de 30 de julho de 1997, Regulamento
técnico sobre as condicdes higiénico-sanitérias e de boas préaticas de fabricagéo para estabelecimentos
produtores/ industrializadores de alimentos no Diério Oficial da Unido 01 ago1997.

9. Brasil. Lei n° 8078, de 11 de setembro de 1990. Dispde sobre a protecdo do consumidor e da outras
providéncias. Diario Oficial da Unido 12 set 1990; 128 (176 supl.1).




